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1. O título é compreensível e conciso e reflete o conteúdo do artigo:  

      

 

2. O resumo é bem escrito, apresentando introdução, objetivos e conclusões, refletindo o 

todo do artigo. 

      

 

3. As palavras-chaves estão adequadas ao artigo. 

      

 

4. O artigo é escrito com linguagem e gramática adequada. 

      

 

5. O artigo é bem estruturado e com argumentação coerente, com introdução, 

desenvolvimento, conclusão. 
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Aracaju, Sergipe, Brasil. E-mail: iracymangueira@gmail.com. https://orcid.org/0000-0002-2272-2421 

https://doi.org/10.21669/tomo.v42i.17893


2  

     

 

6. O artigo utiliza formato e bibliografia adequados, com citações e notas concisas e 

coerentes. 

      

 

7. O argumento é orginal e inovador para as Ciências Sociais e reprenta contribuição 

significativa para área: 

      

 

8. Escreva seu parecer avaliativo conciso sobre o artigo argumentando sobre os pontos 

negativos e positivos. 

Artigo aborda temática altamente relevante, ao buscar explorar contradições e 

incongruências presentes nos discursos e práticas promovidos por organismos 

supranacionais como a ONU, principalmente a partir de uma crítica decolonial às 

concepções de direitos humanos e desenvolvimento que subjazem a essas práticas 

e discursos. Recomendo a publicação do artigo em sua versão atual.   

 

Seu parecer é: 

      

 

Recomendação 

       

 


